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COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAR POSSÍVEIS CONFLITOS, OMISSÕES E DIVERGÊNCIAS NAS AÇÕES DESEMPENHADAS PELOS ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS FRENTE À CATÁSTROFE DAS CHUVAS EM JANEIRO DE 2011, BEM COMO FORNECER MEIOS PARA QUE SEJAM VENCIDOS OS DIVERSOS OBSTÁCULOS ENCONTRADOS ATÉ O MOMENTO, A FIM DE EVITAR NOVAS OCORRÊNCIAS.

(ATO ME LEG 01/2013)

ATA DA 19ª REUNIÃO

Ao décimo primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e quatorze, no Salão Plenário da Câmara Municipal de Petrópolis, às 14 horas e 15 minutos, reuniu-se a COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAR POSSÍVEIS CONFLITOS, OMISSÕES E DIVERGÊNCIAS NAS AÇÕES DESEMPENHADAS PELOS ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS FRENTE À CATÁSTROFE DAS CHUVAS EM JANEIRO DE 2011, BEM COMO FORNECER MEIOS PARA QUE SEJAM VENCIDOS OS DIVERSOS OBSTÁCULOS ENCONTRADOS ATÉ O MOMENTO, A FIM DE EVITAR NOVAS OCORRÊNCIAS, constituída através do ATO ME LEG 01/2013. Esteve presente à reunião o vereador membro: Silmar Fortes – Presidente. Também estiveram presentes: Helena Freitas, assessora do Vereador Silmar Fortes; Adacto Ottoni, representante do CREA-RJ; Zilda Jannuzzi Veloso, Promotora de Justiça do Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro; Janaina Moebus, representante do Centro Alceu Amoroso Lima; Antonio Carlos Machado, Presidente OAB Petrópolis; Bruno Soares Machado, representante da Frente-Pró Petrópolis (FPP); Fernanda Ferreira, Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social e Cidadania (Setrac); Aldir Cony dos Santos, Secretário Municipal de Obras e Lorena de Medeiros Silva, Estagiária do Departamento Legislativo desta Casa. O Senhor Presidente, Vereador Silmar Fortes, declarou abertos os trabalhos e inicialmente fez a leitura da ata da última reunião, sendo essa aprovada posteriormente. O Senhor Presidente então passou a palavra para Promotora Zilda que comentou ter trazido à presente reunião uma minuta de Ação Civil Pública. Segundo ela, pelo próprio conceito do Parque Fluvial, dever-se-ia buscar uma maior primazia à revegetação ciliar. A Promotora informou que a Ação Civil Pública, sugerida por ela, traz alguns pontos, sendo o primeiro destes uma contestação ao projeto básico proposto pelo Inea, que previa parque para crianças, estacionamento e outras intervenções que impermeabilizariam o solo, fato, segundo ela, pontuado diversas vezes por Adacto. Para a promotora, a contestação se deve ao fato de o projeto básico não estar adequado à legislação ambiental. A representante do Ministério Público disse que o segundo ponto da Ação seria as ausências nesse projeto básico de Estudo de Impacto Ambiental (EIA), Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) e Audiência Pública. Segundo ela, o Inea informou que a obra seria feita emergencialmente e que por isso teria tal dispensa. Para a Promotora, obra emergencial é aquela que está quase terminada, incluídas, por exemplo, as limpezas dos bueiros e a reconstrução das calhas. A Promotora Zilda informou que o projeto dos Parques Fluviais passou por licitação, que seria dispensada se essa obra fosse emergencial, e que dessa forma deveria ter apresentado EIA/RIMA e ter feito Audiência. Segundo a ela, para o Vale do Cuiabá foi prevista uma macrodrenagem com Tempo de Recorrência (TR) de 10 anos, porém para aprovação no Ministério das Cidades, existe a necessidade de algumas alterações para alcançar uma TR de 25 anos, como a construção dos Parques Fluviais. A Promotora disse que, dessa forma, pede na Ação a suspensão das autorizações e licenças ambientais das obras do Inea nos rios Santo Antônio, Cuiabá e Carvão no Município de Petrópolis e pede também a proibição de iniciar ou permitir qualquer intervenção prevista para os Parques Fluviais nas áreas dos referidos rios, até a aprovação de EIA/RIMA. Segundo a Promotora, na Ação estão sendo pedidas as condenações do Inea, da CONCREMAT, da COHIDRO e do consórcio EIT-DRATEC – Engenharia S/A. Outro ponto da Ação destacado pela promotora é a cobrança da responsabilidade civil por defeitos que sejam encontrados tanto no projeto quanto na execução. Segundo ela, também foi pedido: ‘Na obrigação de fazer consistente em promover ações nas encostas e fundos de vale, com previsão de obras artificiais de encostas, capazes de promover em curto prazo a recarga dos lençóis aquíferos, através de obras civis, tais como: as soleiras de encostas, as valas de terraceamento e as bacias de recarga. Seja condenado o consórcio EIT-DRATEC, na obrigação de fazer, consistente na apresentação de EIA/RIMA, em regular procedimento administrativo de licenciamento ambiental, com todos os requisitos de conteúdo, publicidade previstos legalmente. A condenação do Inea e COHIDRO na obrigação de fazer, consistente na apresentação aos autos dos projetos executivos dos parques fluviais, prevendo-se neles o mínimo de equipamentos urbanos e máxima permeabilidade e recuperação de uma área contínua de faixa marginal de proteção coberta com vegetação nativa, ao longo dos rios Cuiabá, Santo Antônio e Carvão, inclusive, interagindo a vegetação dos parques, para possibilitar um corredor ecológico. A condenação solidária do Município, Inea e Estado do Rio de Janeiro no monitoramento da área de parques fluviais; Criação de programas de intenso reflorestamento de encostas e áreas de pastagens degradadas, nas altas bacias do rio Cuiabá; Apresentar diagnóstico ambiental das áreas degradadas na extensão geográfica do Vale do Cuiabá e Vale da Boa Esperança; Efetuar o reflorestamento de encostas e áreas de pastagens degradadas. A fixação de prazo para cumprimento das obrigações, bem como cominação de multa de cem mil reais’. A Promotora, a seguir, disse que considerava importante incluir a ideia de Adacto, de pedir mais explicitamente na Ação, a obrigação de implementar os Parques Fluviais. A Promotora Zilda informou que estava em seus planos incluir nesta Ação Civil Pública a exigência do tratamento de esgoto, porém foi recomendado por colegas da área que fizesse uma Ação separada para tratar do esgoto, posto que se tratasse dos dois assuntos juntos a Ação poderia perder o foco. Dessa forma, ela propôs outra Ação Civil Pública para que a Empresa ‘Águas do Imperador’ realize o tratamento do esgoto. Adacto sugeriu a inclusão do monitoramento permanente da qualidade de água e higrométrica dos referidos rios na Ação, recebendo a concordância da Promotora. Ela também informou que fez o pedido de uma reunião com a presidência do Inea para tratar esses assuntos, sendo que existe a possibilidade de se pedir improbidade administrativa em virtude do cenário encontrado. Promotora Zilda informou acerca dos decretos e dos pagamentos, onde informou que entrou com uma liminar pedindo a suspensão do último decreto, uma vez que esse lhe parece nulo, posto que praticamente obrigaria as pessoas a receber a unidade habitacional, sendo que, até o presente momento, não existe unidade habitacional construída pelo Estado no Município de Petrópolis. O Senhor Presidente comentou a importância da presença do Executivo Municipal nestas reuniões, uma vez que tudo isso que a Representante do Ministério Público questiona na referida Ação está acontecendo em Petrópolis. Outro fato ressaltado pelo Senhor Presidente, é o fato de o número de famílias que necessitam de unidades habitacionais ser desconhecido e de existir a possibilidade da construção de unidades pelo Município sem sabermos o número necessário. Segundo a Promotora Zilda, o benefício aluguel social vem sendo cortado de famílias na baixada fluminense, posto que esse seria um benefício provisório, porém sem a entrega das unidades habitacionais. O Senhor Presidente questionou sobre qual auxílio esta Casa Legislativa poderia prover, sendo respondido pela Promotora, que o Desembargador Marco Aurélio, se este for acessível, pode receber os vereadores para um diálogo sobre as demandas existentes. O Presidente da OAB disse que passados quase 3 anos do desastre, o poder público ainda não deu respostas satisfatórias. Ele questionou qual prazo para as duas Ações Civis Públicas. Segundo a Promotora, ela não entrará com a ação neste momento por motivos estratégicos, mas o DER tinha um prazo de 6 meses para terminar suas obras, prazo o qual está acabando. A promotora disse que, dessa maneira, acredita que entraria em um prazo de aproximado de 30 dias, entretanto depois da reunião com a presidência do Inea, existe a possibilidade de retorno das obras. Segundo ela, não seria o caso de se entrar somente com isso nas Ações citadas, uma vez que também pedirá a improbidade administrativa, em violação ao Princípio da Eficiência, fora problemas em gastos que podem gerar o crime de prevaricação, isto é, agente público praticar ato ilegal para satisfazer interesse particular. O Presidente da OAB-Petrópolis disse que se compromete em reunir o conselho da OAB na próxima semana, em apoio ao Ministério Público, para analisar e auxiliar as Ações. Adacto recordou que em outubro as chuvas fortes se iniciam e que se ocorrer algum problema nessas obras, as responsabilidades serão cobradas. O Senhor Vereador Silmar Fortes demonstrou sua indignação a respeito da demora na realização dessas obras, entretanto disse que se não estivessem nesta caminhada há três anos, talvez não existisse a Ação Civil Pública cobrando as responsabilidades a quem compete. Ele informou que a ausência do Inea aconteceu pela segunda vez e disse que o referido Órgão está fazendo inúmeras obras que não são de sua competência e que isto poderá ocasionar problemas futuros, posto que o Inea é responsável pela questão ambiental. O Senhor Presidente disse que acompanhar as reuniões tem sido muito importante para construção de conhecimentos e que isto é bom para se ter mais argumentos frente a outras reuniões, como a reunião com Desembargador ou com a Presidência do Inea. A promotora Zilda observou que, devida a ausência do Inea nas últimas reuniões, percebe-se que eles não estão interessados em resolver o problema e que a melhor maneira será a via judicial, apesar de ser a via mais morosa. Ela disse também que já teve que propor quatro Ações em razão do Vale do Cuiabá e que esta será mais uma. O Senhor Presidente informou que seu gabinete entrou em contato com Beraldo, Subsecretário Extraordinário da Região Serrana, e o questionou sobre a construção de pontes e ele respondeu que esta questão não está sob a responsabilidade da SEOBRAS, e sim do Inea e do DER (Departamento de Estradas de Rodagem). A seguir o Senhor Presidente passou a palavra para a Secretária Fernanda, e ela disse que a tragédia ocorreu em 2011 e, como já estamos em 2014, ela considera que o processo de recuperação do Vale do Cuiabá está demorando muito. Para Secretária, a recuperação dessa Região, apesar de ser uma ação conjunta, deve ser dada a responsabilidade para cada ente participante. Ela disse que o Governo do Estado publicou, em Diário Oficial, que o terreno de Benfica foi doado ao Município. Segundo a Secretária, nenhum documento, acerca do terreno, chegou até ao Executivo Municipal. A Secretária Fernanda comentou que na penúltima reunião desta Comissão foi dito que a SEOBRAS tem ainda algumas casas para destinar, mas questionou onde estão estas casas, de que tipo são estas, e em que momento o município vai ser interlocutor desta situação. Fernanda disse que havia se comprometido em entrar em contato com o Inea, mas que infelizmente em função da grande demanda do Município, ela não conseguiu se reunir com este Instituto para conseguir informações sobre a questão do aluguel social. Ela disse que essa demanda vem aumentando e que existe o Aluguel Social do Estado, mas quem trata do cidadão é o Município, e se tivessem passado essa gestão de recursos ao Município os trabalhos teriam começado. A Secretária Fernanda comentou sobre a Rua Otto Reymarus, a qual foi contemplada com o ‘Programa Morar Seguro’, e informou que foi convidada a participar de uma reunião para atender as demandas dessa Comunidade, em razão de uma chuva que se abateu anteriormente sobre a rua. Ela disse que o Município compareceu: Secretário Municipal Simão, e a sua equipe da Defesa Civil, e a equipe da Setrac, mas que não houve comparecimento de nenhum representante do Inea para dialogar com a Comunidade. Ela disse que o município pediu a interveniência neste Programa ‘Morar Seguro’, porque, segundo ela, o município tem gestão e capacidade de gerenciar o que está sendo proposto tanto na Rua Otto Reymarus quanto na região do Vale do Cuiabá. Dessa maneira, a Secretária disse que se sente de mão atadas, uma vez que as informações não chegam até ela. Ela também informou que o Kit prometido aos moradores do Vale do Cuiabá, somente falta ser entregue o fogão, uma vez que, como relatado em reunião passada, o fogão que foi enviado era do tipo Cook-Top, porém o fogão licitado era do tipo Piso; e que dessa maneira uma nova licitação teve de ser feita. O Secretário Aldir disse que acompanhou problemas com chuvas, enchentes e deslizamentos desde que entrou a primeira vez no serviço público em 1981, e que somente ocorrem ações efetivas quando o Município participa efetivamente. Segundo ele, se uma tragédia como essa acontecer novamente, o Município não pode ser omisso como foi anteriormente, posto que o Estado ao assumir esses casos não profere o mesmo resultado que a Municipalidade. Segundo ele, o município de Petrópolis quase perdeu uma verba, que estava em poder do Estado, uma vez que o este não realizava as obras. Ainda segundo o Secretário, o Município teve de assumir a obra para receber a verba do PAC, no valor de 60 milhões de reais para contenção de encostas. Adacto disse que as obras nos rios devem ser feitas pelo Inea, mas que a questão dos desabrigados e áreas de risco de desabamento deveriam ser trabalhadas pelo Executivo Municipal. O senhor Presidente comentou o fato de que ocorrem algumas conversas entre Município, Estado e União, porém faltam ações concretas. Ele lamentou o fato da ausência de representantes do Estado; ao contrário do que vinha ocorrendo, onde o Município não enviava representante, contudo ponderou que ainda existe a necessidade de diálogo. O Senhor Presidente disse que esta comissão tem feito visitas técnicas ao local da tragédia, praticamente, de dois em dois meses. Ele ponderou que atualmente não sabemos qual o déficit habitacional em Petrópolis e que, segundo informações, a quantidade de casas que serão construídas nos terrenos recebidos pelo Município, doados pelo estado, seria suficiente e unidades acabariam sobrando. O Secretário Aldir disse que compareceu a oito reuniões com a Secretaria de Obras do Estado, das quais não surtiu nenhuma ação concreta. Segundo ele, a ideia de trazer para o Executivo Municipal a gerência dos terrenos da Mosela, do Cuiabá e do Benfica, foi uma solução dada pelo Município. Ele também informou que está sempre em contato com o Grillo e com o Walter trocando informações. A Promotora Zilda disse ter recebido algumas reclamações acerca do asfaltamento de vias e questionou sobre quais intervenções o Município vem realizando no Vale do Cuiabá em relação a asfaltamento e melhoria de vias. O Secretário respondeu que para fazer essas ações, existe a necessidade de se possuir recursos, mas que havia uma ação de 2001, do Senador Crivella, que determinou um recurso para fazer a pavimentação do Vale do Cuiabá, e que eles ao assumirem em fevereiro de 2013 descobriram o processo parado há dois anos. O Secretário disse que eles quiseram retomá-lo, o que foi difícil devido às várias exigências burocráticas, mas que conseguiram uma excepcionalidade nas exigências feitas pelos técnicos em Brasília para liberar o recurso de pavimentação, que era nada mais que recompor as vias que já existiam. Segundo ele, infelizmente quando o dinheiro foi liberado, já havia se passado mais de três anos e essa verba caducou. O Secretário informou que o Senhor Prefeito colocou recurso do orçamento deste ano, o que foi possível pela Lei 8.666, e que já está quase concluída a pavimentação que era prevista, como a Estrada do Cantagalo e os últimos 2,5 km da Estrada do Cuiabá. A seguir, a promotora questionou se foi feito um diagnóstico nas outras áreas atingidas de vias, como exemplo no Vale da Lua ou Rua Maria Elvira Cabral. Para o Secretário de Obras, todas as ruas atingidas pelas chuvas de 2011, podem ser transitadas tranquilamente. A promotora disse que poderiam marcar uma vistoria para ver essas vias, para tomar ciência do que o Município está realizando, ter respostas concretas para população quando questionada. A seguir a Promotora Zilda informou que o Programa ‘Minha Casa Minha Vida’ tem o prazo na Lei até o dia 31 de dezembro, e que ficará a critério do novo Governo continuar o programa ou não. Ela disse que assim que ocorreu a tragédia do Vale do Cuiabá, o Estado distribuiu um folder onde eles explicavam que tinham desapropriado 6 ou 7 áreas, para fins de moradia, e disse que assim como o Município, o Estado também tem que bater metas para o Programa ‘Minha Casa Minha Vida’. Segundo a Promotora, Estado desapropriou estas áreas, gastou dinheiro público e agora foi verificado que somente dois terrenos têm viabilidade de construção de casas, que são os terrenos de Mosela e Benfica. Para a Promotora, houve a desapropriação, mas não houve destinação para eles e que, dessa forma, ela pediu os decretos de desapropriação para descobrir quando eles ocorreram, porque há um prazo de 5 anos para dar uma destinação para o terreno, pelo Estatuto das Cidades. O Secretário Aldir disse que foi feita uma avaliação preliminar do terreno de Cuiabá 1 e que para ser viabilizadas 70 unidades habitacionais, dentro dos padrões do Programa ‘Minha Casa Minha Vida’, iriam ser gastos duas vezes esse valor exclusivamente com terraplanagem ou seja, ele considera que o terreno Cuiabá 1 foi possivelmente mal escolhido e que talvez fosse melhor se pensar em outra destinação para o terreno. O Secretário informou que os terrenos de Benfica e de Mosela são bons. A representante do Ministério Público disse que a ideia inicial era conversar com o Beraldo para que em Cuiabá 1, fossem colocadas as casas pré-moldadas do Estado, uma vez que eles as teriam sobrando, e que poderia destinar as famílias da Comunidade do Borges. A seguir o Senhor Presidente disse que saiu no ‘Diário Oficial’ informações a respeito do asfaltamento, onde a licitação teve como objeto a execução de drenagem e pavimentação de vias do Vale do Cuiabá e de Itaipava, cujo vencedor foi Erwil Construções Ltda., pelo valor total de R$ 2.192.722,00. O Secretário de Obras disse que este valor foi da licitação feita do ano passado, que havia mencionado. Segundo o Secretário, que teve seu recurso reduzido em 25%, uma vez que o Município teve de entrar com a verba e que está praticamente concluída. A seguir, o Senhor Presidente leu um documento do subsecretário Beraldo, em relação à drenagem das casas do Condomínio Marília Cápua: ‘por fim cabe sugerir que na sua resposta ao Ministério Público do Rio de Janeiro, ofereça ao mesmo a possibilidade de realização de uma vistoria técnica conjunta com a participação do Gate, da Secretaria de Obras de Petrópolis, da Comissão das Chuvas e com as Universidades Públicas, com vistas ao alcance de uma posição comum em relação ao risco de desastres no local’. O Senhor Presidente comentou para que fosse feita esta visita. O Secretário Aldir disse que esta visita até poderia ser feita, mas que este seria um problema do Estado, que seria o responsável pela construção das casas. O Senhor Presidente então arguiu se é possível o Município fazer o projeto para esse Condomínio, uma vez que o Subsecretário lhe informou a maior dificuldade seria do Estado conseguir esse projeto, sendo respondido pelo Secretário Aldir que seria possível sim, posto que ele esteja realizando extraoficialmente. O Senhor Presidente questionou se existe a possibilidade de se fazer uma visita agendada com o Subsecretário a essa região recebendo anuência dos presentes. Adacto disse que, baseado na visita anterior, é necessário ter o projeto da obra de drenagem. Segundo ele, na ausência de projeto, a visita deveria ser feita na presença de técnicos que possam avaliar a sustentação dessa obra. O Senhor Presidente relatou ter lido no parecer do DRM (Departamento de Recursos Minerais) que há risco. Adacto disse que se acontecer algum problema futuro o DRM ficaria isento de responsabilidade, pois avisou da existência de risco. O Senhor Presidente questionou se os kits entregues as famílias foram comprados com verba do Fundo Municipal de Assistência Social ou de recursos que sobraram arrecadados na época das chuvas. A Secretária Fernanda respondeu que foram destinados 50 kits para as casas do Condomínio Marília Cápua, e se comprometeu buscar, para próxima reunião, a informação correta sobre qual a origem desse recurso. A seguir, o Senhor Presidente passou a palavra para o Adacto que relembrou a fala do Secretário Municipal de Meio Ambiente Almir, proferida na reunião passada, onde ele disse que existiam voçorocas da tragédia de 2011 e que seriam de difícil reflorestamento destas feridas, por ocorrerem em área muito íngreme. Adacto disse que o Município poderia fazer obras de engenharia de curto prazo que protegeriam essa região do carregamento de mais material, o que poderia agravar a situação. Para Adacto, se poderia solicitar ao Professor Paulo Canedo que ele apresente explicações necessárias sobre os estudos ambientais do projeto do Túnel Extravasador. O Senhor Presidente afirmou que serão encaminhados ofícios para a Casa Civil, para o Inea e para o Professor Canedo convidando para as futuras reuniões. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a presente reunião às 16 horas e 15 minutos. E eu, José Carlos Eiras; Agente Legislativo e Secretário dessa Comissão, escrevi esta para constar e assinei. _______________________
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